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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Fernando Damata Pimentel

Leis e Decretos
LEI COMPLEMENTAR N° 141, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 65, de 16 de 
janeiro de 2003, que organiza a Defensoria Pública do 
Estado, define sua competência e dispõe sobre a carreira 
do Defensor Público.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:

Art. 1° – O art. 2° da Lei Complementar nº 65, de 16 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2° – A Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, dotada de autonomia funcional administrativa, financeira e orçamentária, sem 
subordinação nem vinculação a órgão da administração pública.”.

Art. 2° – Fica acrescentado ao Título I da Lei Complementar nº 65, de 2003, o seguinte art. 3°-A:
“Art. 3°-A – São objetivos da Defensoria Pública:
I – promover a dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais;
II – afirmar o Estado Democrático de Direito;
III – garantir a efetividade dos direitos humanos;
IV – garantir a efetividade dos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório, do 

acesso à ordem jurídica justa e do devido processo legal.”.
Art. 3º – O caput e o § 2º do art. 4º da Lei Complementar nº 65, de 2003, passam a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 4º – À Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais incumbe, como expressão e instru-

mento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a 
defesa em todos os graus, judicial e extrajudicialmente, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados.

(…)
§ 2º – À Defensoria Pública compete apurar o estado de carência de seus assistidos.”.
Art. 4º – O caput, os incisos I, VII a XI e XV do caput e o § 3º do art. 5º da Lei Complementar nº 

65, de 2003, passam a vigorar com a redação que segue, ficando o caput do artigo acrescido dos seguintes inci-
sos XVI a XXIV e o artigo acrescido dos §§ 4º a 10 a seguir:

“Art. 5º – São funções institucionais da Defensoria Pública:
I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus, judicial e 

extrajudicialmente, e promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios por meio de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais mecanismos de composição e administração de conflitos;

(…)
VII – patrocinar ação popular, mandado de injunção e mandado de segurança, individual ou 

coletivo;
VIII – exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei;
IX – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, 

da pessoa com deficiência, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulne-
ráveis que mereçam proteção especial do Estado;

X – atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de adolescentes, visando a 
assegurar à pessoa, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais;

XI – exercer, assegurado o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o contraditório em 
favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em 
todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada 
e efetiva defesa de seus interesses;

(…)
XV – atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, abuso sexual, 

discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando o acompanhamento e o atendi-
mento interdisciplinar das vítimas;

XVI – acompanhar inquérito policial, sendo-lhe assegurado receber da autoridade policial a comu-
nicação imediata da prisão em flagrante, quando o preso não constituir advogado;

XVII – participar dos conselhos federais, estaduais e municipais afetos às funções institucionais da 
Defensoria Pública, quando neles tiver assento;

XVIII – executar e receber os honorários sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive 
quando devidos por ente público, destinando-os a fundos geridos pela Defensoria Pública e voltados, exclusiva-
mente, para o aparelhamento da instituição e a capacitação profissional de seus membros e servidores;

XIX – convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas a suas funções 
institucionais;

XX – impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de segurança indi-
vidual ou coletivo e ajuizar ação em defesa das funções institucionais e das prerrogativas de seus órgãos de 
execução;

XXI – promover a difusão dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico, bem 
como a conscientização sobre eles;

XXII – prestar atendimento interdisciplinar, quando necessário para o exercício de suas 
atribuições;

XXIII – representar aos sistemas internacionais de proteção de direitos humanos, postulando 
perante seus órgãos;

XXIV – desempenhar outras atribuições que lhe sejam expressamente conferidas por lei.
(…)
§ 3º – A assistência jurídica integral e gratuita fornecida pelo Estado será exercida pela Defenso-

ria Pública.
§ 4º – A capacidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação e 

posse no cargo público.
§ 5º – Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se no mesmo plano do Ministério 

Público.
§ 6º – Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de atuação institucional, dará imediata 

ciência ao Defensor Público-Geral, ou a quem este indicar, o qual decidirá a controvérsia, designando, se for o 
caso, outro Defensor Público para atuar.

§ 7º – A condição de Defensor Público é comprovada mediante apresentação de carteira funcional 
expedida pela Defensoria Pública, conforme modelo previsto na lei orgânica nacional, a qual vale como identi-
dade e tem fé pública em todo o território nacional.

§ 8º – O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável e privativo de membro da carreira.
§ 9º – O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendado pelo Defensor Público 

valerá como título executivo extrajudicial, inclusive quando celebrado com pessoa jurídica de direito público.
§ 10 – Os estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de adolescentes observarão as 

seguintes prerrogativas institucionais de Defensoria Pública:
I – reserva de instalações adequadas para atendimento aos presos e internos, com fornecimento de 

apoio administrativo;
II – recebimento das informações solicitadas;
III – acesso à documentação dos presos e internos;
IV – direito de entrevista reservada com os presos e internos, mesmo aqueles incomunicáveis, 

independentemente de prévio agendamento.”.
Art. 5º – O Título II da Lei Complementar nº 65, de 2003, passa a denominar-se: “Da Finalidade, 

da Competência e da Autonomia”.
Art. 6º – Ficam acrescentados ao Título II de Lei Complementar nº 65, de 2003, os seguintes arts. 

5º-A, 5º-B e 5º-C:
“Art. 5º-A – À Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais é assegurada autonomia funcional e 

administrativa, bem como a iniciativa de sua proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe especialmente:

I – abrir concurso público e prover os cargos de suas carreiras, os dos serviços auxiliares e os car-
gos em comissão;

II – organizar e compor seus órgãos de administração superior, de atuação e de apoio administra-
tivo e serviços auxiliares;

III – praticar atos próprios de gestão e elaborar seu regulamento interno, dispondo sobre as atribui-
ções e o funcionamento dos respectivos órgãos administrativos e de atuação;

IV – elaborar suas folhas de pagamento e expedir os respectivos demonstrativos;
V – criar e extinguir cargos, bem como fixar os subsídios dos membros da carreira e a remunera-

ção de seus servidores.
Parágrafo único – Os atos praticados pela Defensoria Pública no exercício de sua autonomia, 

inclusive no tocante a convênios, contratações e aquisições de bens e serviços, não estão condicionados à apre-
ciação prévia de nenhum órgão ou entidade.

Art. 5º-B – A Defensoria Pública elaborará sua proposta orçamentária atendendo aos limites defi-
nidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, encaminhando-a ao Governador do Estado, para consolidação e enca-
minhamento ao Poder Legislativo.

§ 1º – Se a Defensoria Pública não encaminhar sua proposta orçamentária dentro do prazo esta-
belecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidação da pro-
posta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
a que se refere o caput .

§ 2º – Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em desacordo com os 
limites a que se refere o caput, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins de consolidação 
da proposta orçamentária anual.

§ 3º – Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver realização de despesas que 
extrapolem os limites estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, exceto se previamente autorizadas mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.

§ 4º – Os recursos correspondentes a suas dotações orçamentárias próprias e globais, compreendi-
dos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues, até o dia vinte de cada mês, em duodécimos, na 
forma do art. 168 da Constituição da República.

§ 5° – As decisões da Defensoria Pública, fundadas em sua autonomia funcional e administrativa, 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência 
constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas.

§ 6° – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Defensoria 
Pública, quanto à legalidade, à legitimidade, à aplicação de dotações e recursos próprios e à renúncia de recei-
tas, será exercida pelo Poder Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno estabe-
lecido em lei.


